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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO COM REGISTRO DE PREÇOS N° 06/2026-PMS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11/2026-PMS 

 Torna-se público que o Município de Schroeder, com sede na Rua Marechal Castelo Branco, nº 3.201, 

Centro, por intermédio do Agente de Contratações, designado pela Portaria nº. 12.160/2025, de 1º de outubro 

de 2025, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Municipal nº 6.178/2023, 

de 29 de março de 2023 e demais legislação aplicável e ainda de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

Data da Sessão: 13/02/2026 

Horário: 9h (horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 
Valor Total Estimado da Contratação: R$ 474.992,40 (quatrocentos e setenta e quatro mil, novecentos 

e noventa e dois reais e quarenta centavos) 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item 

Modo de Disputa: Aberto. 

Participação: Exclusiva ME/EPP/MEI 

Esclarecimentos: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de gêneros alimentícios secos, destinados ao 

atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) nas unidades escolares da Rede 

Municipal de Ensino do Município de Schroeder, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam na minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estiverem previamente credenciados no Portal de Compras Públicas, o cadastro deverá 

ser feito no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, o Pregão é o nível básico do registro cadastral. 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 

licitação.  

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de 

Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

http://www.schroeder.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123/2006.  

3.7. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.7.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.8.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

3.10. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.schroeder.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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3.13. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

4.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital.  

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

http://www.schroeder.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. descrição detalhada do objeto; 

5.1.2. valor unitário e valor total em moeda corrente nacional; 

5.1.3. Marca; 

5.1.4. Fabricante;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inserida no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes 

nos momentos oportunos. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

http://www.schroeder.sc.gov.br/
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6.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no preâmbulo deste edital. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% 

(um por cento). 

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a um segundo e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  

6.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.11.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  

6.12. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro 

aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial.  

6.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.  

http://www.schroeder.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

6.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

6.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 

6.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

6.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

6.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina; 

6.28.2. empresas brasileiras; 

6.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.29.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

http://www.schroeder.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.29.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.29.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.30. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.30.1. O prazo estabelecido no item 5.29 poderá ser prorrogado, por igual período, desde que, antes 

de findar o prazo o licitante solicite pelo chat a prorrogação e fundamente sua solicitação, devendo o 

pregoeiro analisar e deferir ou não a prorrogação. 

6.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

7.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0   

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429/1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente.  

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

http://www.schroeder.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. deixar de enviar a documentação, quando solicitada pela Administração; 

7.6.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.11. Atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação, sendo o licitante 

convocado para encaminhar, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas os documentos de 

habilitação, prorrogável por igual período, contado da solicitação ao pregoeiro. 

7.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital.  

7.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.1.1. Contrato social, ou documento equivalente, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede; 

8.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país; 

8.1.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;  

 

8.2. PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.2.1. Certidão conjunta, relativa a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, e Contribuições Sociais 

(INSS), expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

http://www.schroeder.sc.gov.br/
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8.2.2. Certidão de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio 

ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

8.2.3. Certidão Negativa de Débitos Municipais, do domicílio ou sede do proponente, na forma da Lei. 

8.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

8.2.5. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme prevê a Lei Federal 

nº. 12.440/2011. 

8.3. PARA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

8.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do proponente 

com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias. 

8.3.2. Demonstrações contábeis dos 02 últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, com abertura e fechamento dos livros e registros referente ao balanço patrimonial 

(devidamente registrado na Junta Comercial do Estado sede da Licitante); 

8.3.2.1. Para comprovação da letra "8.3.2", as empresas que adotarem o SPED Contábil 

(Sistema Público de Escrituração Digital) deverão apresentar o arquivo que contenha o Balanço 

Patrimonial do último exercício (arquivo transmitido por meio do SPED) e o Termo de Autenticação (recibo 

gerado pelo SPED); 

8.3.2.2. Não serão aceitos balancetes não registrados. 

8.3.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, com a 

apresentação do termo de abertura, devidamente assinados pelo contador responsável.  

8.3.4. A empresa deverá comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 

estimado da contratação.  

8.4 PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.4.1. Apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove ter fornecido bens ou executado os serviços de características semelhante ao 

objeto da licitação. 

8.4.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

8.5 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

8.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.7. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.7.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30%, para 

o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia.  

http://www.schroeder.sc.gov.br/
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8.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas.  

8.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.12.A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e a comissão de contratação poderão sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital.  

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.17. A documentação exigida para habilitação é a referida no item 8 e subitens, bem como, as solicitadas no 

termo de referência previstas em lei e em outras normas específicas. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 3 (três) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

http://www.schroeder.sc.gov.br/
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9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9.8. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Pública, podendo ser prorrogada por 

igual período, com renovação das quantidades inicialmente registradas, nos termos do art. 38 e 39 do Decreto 

Municipal nº 6.178/2023.  

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 

atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

http://www.schroeder.sc.gov.br/
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11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e também no sítio eletrônico https://schroeder.sc.gov.br/licitacoes/. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar a Ata de Registro de Preços, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo de 3 (três) dias úteis; 

http://www.schroeder.sc.gov.br/
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12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do Município de Schroeder, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 

http://www.schroeder.sc.gov.br/
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penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou em aceitar retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3.1, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao Município de Schroeder. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

13.3. A resposta à impugnação e ao pedido de esclarecimento, bem como outros avisos de ordem geral, 

serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento.  

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

http://www.schroeder.sc.gov.br/
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14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.8. É responsabilidade do licitante manter atualizado seus dados para contato (e-mail, telefone, 

endereço) junto ao contratante. 

14.9. O Município de Schroeder, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde 

que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.  

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e também no 

sitio de Schroeder no seguinte endereço: https://schroeder.sc.gov.br/licitacoes/. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. Anexo I - Termo de Referência (TR); 

14.11.2. Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

14.11.3. Anexo III – Minuta de Contrato 

 

Schroeder/(SC), 28 de janeiro de 2026. 

 

JAIR BRIDAROLI 

Prefeito de Schroeder 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. Definição do objeto 
Aquisição de gêneros alimentícios secos, destinados ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino do Município de 
Schroeder. 
 
1.1 Descrição detalhada do objeto, quantidades e valor estimado, nos termos da tabela abaixo:  

Item Descrição 
Unidade 

de 
Medida 

Quantidade 
Preço 

Unitário 
R$ 

Preço Total 
R$ 

1 

AÇAFRÃO EM PÓ, EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 20 G. Deve 
apresentar coloração e odor característicos. Embalagem plástica, 
íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, 
produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, 
prazo de validade e demais especificações exigidas na legislação 
vigente. Livre de insetos e fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 550 3,87 2.128,50 

2 

AÇÚCAR BRANCO REFINADO ESPECIAL - EMBALAGEM COM 1 
KG. Deverá apresentar grânulos extremamente finos e coloração 
nitidamente branca. Embalagem plástica, limpa e não violada. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos, fungos 
e sujidades. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 1100 5,61 6.171,00 

3 

ADOÇANTE DIETÉTICO NATURAL EM SACHÊ - EMBALAGEM COM 
NO MÍNIMO 30 G (CONTENDO NO MÍNIMO 50 SACHÊS COM 0,6 G 
CADA). Ingredientes: lactose, edulcorante natural, glicosídeos de 
esterol e antiumectante. NÃO DEVE APRESENTAR ENTRE OS 
INGREDIENTES: EDULCORANTES ARTIFICIAIS (CICLAMATO DE 
SÓDIO, SACARINA, ASPARTAME E ACESSULFAME-K). Embalagem 
limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Prazo 
de validade mínimo de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 10 13,67 136,70 

4 

ALECRIM DESIDRATADO, EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 5 G. Deve 
apresentar coloração e odor característicos. Embalagem plástica, 
íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, 
produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, 
prazo de validade e demais especificações exigidas na legislação 
vigente. Livre de insetos e fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 110 3,28 360,80 

5 

AMEIXA PRETA SECA SEM CAROÇO - EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 150 GRAMAS. Fruta desidratada sem caroço. Livre de insetos 
e fungos. Embalagem resistente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, volume, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 200 11,85 2.370,00 

6 

AMENDOIM DESCASCADO, SELECIONADO, TIPO 1 OU 2 - 
EMBALAGEM PLÁSTICA COM 400 À 500 G. Embalagem resistente, 
íntegra, limpa e não violada.  Rótulo com indicação do fabricante, 
produto, volume, ingredientes, informação nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Livre de insetos, fungos, matéria terrosa e 
sujidades. Com registro no órgão competente. 

Unidade 300 6,02 1.806,00 

7 

AMIDO DE MILHO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 G. Produto 
amiláceo extraído do milho. Sob a forma de pó. Coloração branca. 
Embalagem limpa e não violada, plástica ou caixa de papel espesso 
envolvendo uma embalagem plástica interna. Rótulo com indicação do 
fabricante, produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Livre de insetos, fungos e sujidades. Prazo de 
validade mínimo de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 250 5,61 1.402,50 

8 

ARROZ BRANCO - EMBALAGEM COM 1 KG. Tipo 1, subgrupo polido, 
classe longo, fino. Deve apresentar coloração branca, grãos íntegros e 
soltos após o cozimento. Embalagem plástica resistente, transparente, 
limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 

Unidade 500 6,06 3.030,00 
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validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos, fungos e sujidades. Prazo de validade mínimo de 6 meses a 
partir da data de entrega na unidade requisitante. Com registro no 
órgão competente. 

9 

ARROZ BRANCO - EMBALAGEM COM 5 KG. Tipo 1, subgrupo polido, 
classe longo, fino. Deve apresentar coloração branca, grãos íntegros e 
soltos após o cozimento. Embalagem plástica resistente, transparente, 
limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos, fungos e sujidades. Prazo de validade mínimo de 6 meses a 
partir da data de entrega na unidade requisitante. Com registro no 
órgão competente. 

Unidade 150 23,85 3.577,50 

10 

ARROZ INTEGRAL - EMBALAGEM COM 1 KG. Tipo 1, classe longo 
fino, integral. Embalagem plástica resistente, transparente, limpa e não 
violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos, fungos e sujidades. Prazo de validade mínimo de 6 meses a 
partir da data de entrega na unidade requisitante. Com registro no 
órgão competente. 

Unidade 400 7,27 2.908,00 

11 

ARROZ PARBOILIZADO - EMBALAGEM COM 1 KG. Tipo 1, classe 
longo fino, subgrupo parboilizado polido. Deve apresentar coloração 
amarelada, grãos íntegros e soltos após o cozimento. Embalagem 
plástica resistente, transparente, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos, fungos 
e sujidades. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 900 5,40 4.860,00 

12 

ARROZ PARBOILIZADO - EMBALAGEM COM 5 KG. Tipo 1, classe 
longo fino, subgrupo parboilizado polido. Deve apresentar coloração 
amarelada, grãos íntegros e soltos após o cozimento. Embalagem 
plástica resistente, transparente, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos, fungos 
e sujidades. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 1200 21,68 26.016,00 

13 

ATUM EM PEDAÇOS AO NATURAL - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 
120 GRAMAS. Ingredientes: atum, caldo vegetal (água, flocos de soja e 
extratos de cenoura e aipo), água e sal. Sem conservantes. 
Embalagem resistente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, volume, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 1200 10,77 12.924,00 

14 

AVEIA EM FLOCOS FINOS - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 165 G. 
Feito com cereal integral. Deve apresentar coloração clara e sem sinais 
de umidade. Embalagem resistente, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos, fungos 
e sujidades. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 700 5,03 3.521,00 

15 

BISCOITO DOCE, SEM GLÚTEN, SEM LACTOSE E SEM PROTEÍNA 
DO LEITE - EMBALAGEM COM NO MÍNOMO 80 G. Devem constar 
entre os Ingredientes: amido de milho e/ou amido de mandioca e/ou 
farinha de arroz, e/ou farinha de soja e/ou farinha de amêndoas, e/ou 
farinha de coco, gordura vegetal e demais ingredientes permitidos. 
Aspecto: Homogêneo. Cor: Própria. Aroma: Próprio. Sabor: Próprio. 
Não devem apresentar biscoitos quebradiços no interior da embalagem 
e nem possuir sabor, odor ou aparência característicos de mofo. 
Embalagem íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do 
fabricante, produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Prazo de validade mínimo de 4 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 300 11,02 3.306,00 

16 

BISCOITO DOCE, TIPO MAISENA, SEM LACTOSE E SEM 
PROTEÍNA DO LEITE - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 320 G. 
BISCOITO PRODUZIDO ESPECIALMENTE PARA CRIANÇAS APLV 
(ALÉRGICAS À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA). Deve conter entre 

Unidade 500 8,95 4.475,00 
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os ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 
água, açúcar, gordura vegetal hidrogenada, açúcar invertido, 
estabilizante lecitina de soja, fermentos químicos, sal, aromatizantes e 
vitaminas. Sem colesterol, isento de produtos de origem animal. 
Biscoito de primeira linha, de espessura fina, consistência crocante e 
sabor adocicado de maisena. Não devem apresentar biscoitos 
quebradiços no interior da embalagem e nem possuir sabor, odor ou 
aparência característicos de mofo. Embalagem íntegra, limpa, não 
violada, sendo plástica com dupla proteção. Rótulo com indicação do 
fabricante, produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Livre de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo 
de 4 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Com 
registro no órgão competente. 

17 

BISCOITO SALGADO, TIPO ÁGUA E SAL (SEM LACTOSE E SEM 
PROTEÍNA DO LEITE) - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 320 G. Deve 
conter entre os ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, água, gordura vegetal hidrogenada, açúcar invertido, 
açúcar, sal, fermentos químicos, fermento biológico, estabilizante 
(lecitina de soja). NÃO DEVE APRESENTAR ENTRE OS 
INGREDIENTES: leite ou soro de leite, além de acidulante ácido lático 
e emulsificante esteroil-2-lactil lactato de sódio. Sem colesterol. Isento 
de produtos de origem animal. Biscoito de primeira linha, de espessura 
fina, consistência crocante e sabor moderadamente salgado. Não deve 
apresentar biscoitos quebradiços no interior da embalagem e nem 
possuir sabor, odor ou aparência característicos de mofo. Embalagem 
íntegra, limpa, não violada, sendo plástica com dupla proteção. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 4 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 400 9,67 3.868,00 

18 

BOLACHA DOCE CASEIRA, SEM AÇÚCAR - KG. Produto sem 
Laticínios, sem conservantes e sem adoçantes. Bolacha preparada 
com farinha de trigo, banha, água, fermento, cacau 100% e adoçada 
com tâmara. Sabor cacau. Deve apresentar consistência macia ou 
crocante e sabor levemente doce. Não devem apresentar bolachas 
quebradiças no interior da embalagem e nem possuir sabor, odor ou 
aparência característicos de mofo. Embalagem íntegra, limpa, não 
violada, sendo plástica com dupla proteção. Rótulo com indicação do 
fabricante, produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Livre de insetos e fungos. 

Quilo 200 49,44 9.888,00 

19 

BOLACHA SALGADA CASEIRA - KG. Produto sem laticínios, sem 
conservantes e sem açúcar. Bolacha preparada com farinha de trigo, 
banha, água, fermento e sal. Deve apresentar consistência crocante. 
Não devem apresentar bolachas quebradiças no interior da embalagem 
e nem possuir sabor, odor ou aparência característicos de mofo. 
Embalagem íntegra, limpa, não violada, sendo plástica com dupla 
proteção. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos e fungos. 

Quilo 200 33,17 6.634,00 

20 

BOLACHA SALGADA CASEIRA COM ORÉGANO. EMBALAGEM COM 
500 GRAMAS. Produto sem laticínios, sem conservantes e sem açúcar. 
Bolacha preparada com farinha de trigo, banha, água, fermento, 
orégano e sal. Deve apresentar consistência crocante. Não devem 
apresentar bolachas quebradiças no interior da embalagem e nem 
possuir sabor, odor ou aparência característicos de mofo. Embalagem 
íntegra, limpa, não violada, sendo plástica com dupla proteção. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. 

Unidade 200 18,76 3.752,00 

21 

CACAU EM PÓ - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 150 G. Produto 
alimentício contendo APENAS CACAU EM PÓ SOLÚVEL. Sem adição 
de açúcar, amido, leite e derivados de leite. Embalagem íntegra, limpa 
e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo de 3 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 300 11,25 3.375,00 
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22 

CANJICA DE MILHO, BRANCA. EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 400 
G. Grupo canjica misturada, subgrupo despeliculada, classe branca, 
tipo 1. Embalagem plástica, transparente, íntegra, limpa e não violada. 
Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, 
informação nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 12 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 300 4,44 1.332,00 

23 

CANELA EM PÓ - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 25 G. Deve 
apresentar coloração marrom e odor característico de canela. 
Embalagem plástica, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 100 4,49 449,00 

24 

CANELA EM RAMA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 10 G. Deve 
apresentar coloração marrom e odor característico de canela. 
Embalagem plástica, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 80 4,63 370,40 

25 

CHÁ DE CAMOMILA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 10 G. Não 
deve apresentar entre os ingredientes folhas e talos de ERVA-MATE. 
Embalagem em caixa de papel espesso, revestida por camada de 
plástico. Deve conter no mínimo 10 saquinhos de chá (conteúdo total 
mínimo de 10 g). Embalagem íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 180 5,41 973,80 

26 

CHÁ DE CAPIM CIDREIRA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 10 G. 
Não deve apresentar entre os ingredientes folhas e talos de ERVA-
MATE. Embalagem em caixa de papel espesso, revestida por camada 
de plástico. Deve conter no mínimo 10 saquinhos de chá (conteúdo 
total mínimo de 10 g). Embalagem íntegra, limpa e não violada. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 180 4,64 835,20 

27 

CHÁ DE ERVA DOCE - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 10 G. Não 
deve apresentar entre os ingredientes folhas e talos de ERVA-MATE. 
Embalagem em caixa de papel espesso, revestida por camada de 
plástico. Deve conter no mínimo 10 saquinhos de chá (conteúdo total 
mínimo de 10 g). Embalagem íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 180 4,43 797,40 

28 

CHÁ DE HORTELÃ - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 10 G. Não deve 
apresentar entre os ingredientes folhas e talos de ERVA-MATE. 
Embalagem em caixa de papel espesso, revestida por camada de 
plástico. Deve conter no mínimo 10 saquinhos de chá (conteúdo total 
mínimo de 10 g). Embalagem íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 180 4,87 876,60 

29 

CHÁ DE MORANGO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 10 G. Não 
deve apresentar entre os ingredientes folhas e talos de ERVA-MATE. 
Embalagem em caixa de papel espesso, revestida por camada de 
plástico. Deve conter no mínimo 10 saquinhos de chá (conteúdo total 
mínimo de 10 g). Embalagem íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 180 6,95 1.251,00 

30 

CHIA EM GRÃOS/SEMENTE - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 100 
GRAMAS. Ingredientes: chia em grãos/semente. Embalagem 
resistente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do 
fabricante, produto, volume, ingredientes, informação nutricional, data 
de fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Com registro no órgão competente. 

Unidade 100 7,16 716,00 
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31 

CHOCOLATE EM PÓ, COM NO MÍNIMO 50% DE CACAU - 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 G. Deve conter entre os 
ingredientes: cacau em pó solúvel e açúcar. Deve apresentar coloração 
marrom escura e sabor intenso de chocolate (não deve ser 
exageradamente adocicado). NÃO DEVE CONTER LEITE OU 
DERIVADOS DE LEITE ENTRE OS INGREDIENTES. Produto SEM 
LACTOSE E SEM GLÚTEN. Embalagem íntegra, limpa e não violada. 
Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, 
informação nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 200 14,57 2.914,00 

32 

COCO RALADO DESIDRATADO, NÃO ACRESCIDO DE AÇÚCAR - 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 100 G. Deve conter entre os 
ingredientes: polpa de coco e conservador. Deve apresentar coloração 
branca e consistência firme. Sem sinais de ranço ou amargor. 
Embalagem íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do 
fabricante, produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Livre de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo 
de 6 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Com 
registro no órgão competente. 

Unidade 250 10,34 2.585,00 

33 

COLORAU - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 400 G. Colorífico 
contendo semolina de milho, extrato oleoso de urucum e sal. 
Embalagem íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do 
fabricante, produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Prazo de validade mínimo de 3 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 350 9,93 3.475,50 

34 

COMINHO, MOÍDO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 25 G. Deve 
apresentar coloração e odor característicos. Embalagem plástica, 
íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, 
produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, 
prazo de validade e demais especificações exigidas na legislação 
vigente. Livre de insetos e fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 160 4,49 718,40 

35 

CRAVO DA ÍNDIA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 8 G. Deve 
apresentar coloração e odor característicos. Embalagem plástica, 
íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, 
produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, 
prazo de validade e demais especificações exigidas na legislação 
vigente. Livre de insetos e fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 80 6,46 516,80 

36 

CREME DE ARROZ - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 G. Deve 
conter entre os ingredientes: amido de arroz, vitaminas e minerais. 
NÃO CONTÉM GLÚTEN. Embalagem íntegra, limpa e não violada. 
Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, 
informação nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 300 7,41 2.223,00 

37 

DOCE DE BANANA, COM AÇÚCAR - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 
400 G. Ingredientes: banana e açúcar. Embalagem plástica íntegra, 
limpa e não violada, com tampa e lacre de proteção. Produto livre de 
fungos. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 400 10,30 4.120,00 

38 

FARELO DE AVEIA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 165 GRAMAS. 
Resultado da extração do grão. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Embalagem 
resistente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do 
fabricante, produto, volume, ingredientes, informação nutricional, data 
de fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Com registro no órgão competente. 

Unidade 400 4,33 1.732,00 

39 

FARINHA DE ARROZ - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 1 KG. 
Resultado da trituração dos grãos de arroz. Farinha fina indicada para o 
preparo de bolos. Embalagem plástica resistente, íntegra, limpa e não 
violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo de 3 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 

Unidade 150 8,93 1.339,50 



  
Estado de Santa Catarina 

MUNICÍPIO DE SCHROEDER 

Rua Marechal Castelo Branco, 3201- C. P. 01- CEP: 89275-000 – SCHROEDER-SC - Fone/Fax: (47) 3374-6500 
- prefeitura@schroeder.sc.gov.br – www.schroeder.sc.gov.br  

 

competente. 

40 

FARINHA DE MANDIOCA BRANCA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 
1 KG. Grupo seca, tipo 1, classe fina, de 1ª qualidade. Embalagem 
plástica resistente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação 
do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data 
de fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Livre de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo 
de 6 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Com 
registro no órgão competente. 

Unidade 650 8,11 5.271,50 

41 

FARINHA DE MILHO FINA (FUBÁ) PARA POLENTA - EMBALAGEM 
COM NO MÍNIMO 1 KG. Farinha fina de milho. Enriquecida com ferro e 
ácido fólico. Embalagem resistente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 200 5,41 1.082,00 

42 

FARINHA DE MILHO MÉDIA (FUBÁ) PARA POLENTA - EMBALAGEM 
COM NO MÍNIMO 1 KG. Farinha média de milho. Enriquecida com 
ferro e ácido fólico. Embalagem plástica resistente, íntegra, limpa e não 
violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 1000 5,84 5.840,00 

43 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL INTEGRAL - EMBALAGEM COM 1 
KG. Obtida pela moagem dos grãos inteiros do trigo. Embalagem 
resistente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do 
fabricante, produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Livre de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo 
de 3 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Com 
registro no órgão competente. 

Unidade 300 6,96 2.088,00 

44 

FARINHA DE TRIGO PARA QUIBE - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 
500 G. Própria para alimentos. Embalagem resistente, íntegra, limpa e 
não violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo de 3 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 400 8,95 3.580,00 

45 

FARINHA DE TRIGO TRADICIONAL OU ESPECIAL - EMBALAGEM 
COM 1 KG. Farinha de trigo tipo 1, enriquecida com ferro e ácido fólico. 
Deve apresentar coloração branca. Os grânulos devem ser finos e 
soltos. Após ser submetida ao calor não deve apresentar coloração 
escurecida. Embalagem resistente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 3 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 400 6,85 2.740,00 

46 

FARINHA DE TRIGO TRADICIONAL OU ESPECIAL - EMBALAGEM 
COM 5 KG. Farinha de trigo tipo 1, enriquecida com ferro e ácido fólico. 
Deve apresentar coloração branca. Os grânulos devem ser finos e 
soltos. Após ser submetida ao calor não deve apresentar coloração 
escurecida. Embalagem resistente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 3 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 300 20,50 6.150,00 

47 

FEIJÃO CARIOCA - EMBALAGEM COM 1 KG. Feijão grupo I, comum, 
classe cores, tipo 1. Sem matéria terrosa e sujidades (pedras, pregos). 
Embalagem plástica transparente, resistente, íntegra, limpa e não 
violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo de 4 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 800 8,03 6.424,00 

48 
FEIJÃO PRETO - EMBALAGEM COM 1 KG. Feijão grupo I, comum, 
classe preto, tipo 1. Sem matéria terrosa e sujidades (pedras, pregos). 

Unidade 1500 7,87 11.805,00 
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Embalagem plástica transparente, resistente, íntegra, limpa e não 
violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo de 4 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 
competente. 

49 

FEIJÃO VERMELHO - EMBALAGEM COM 1 KG. Feijão grupo I, 
comum, classe cores, tipo 1. Sem matéria terrosa e sujidades (pedras, 
pregos). Embalagem plástica transparente, resistente, íntegra, limpa e 
não violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo de 4 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 900 14,85 13.365,00 

50 

FERMENTO BIOLÓGICO SECO PARA PÃO - EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 125 G. Instantâneo. Embalagem à vácuo, resistente, íntegra, 
limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 50 13,30 665,00 

51 

FERMENTO QUÍMICO EM PÓ PARA BOLO - EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 100 G. Deve conter entre os ingredientes: amido de milho ou 
fécula de mandioca, fosfato monocálcico, bicarbonato de sódio e 
carbonato de cálcio. Não deve conter entre os ingredientes ácido 
fumárico em substituição ao fosfato monocálcico. Embalagem plástica 
ou em lata, resistente, íntegra, limpa e não violada. Isenta de partes 
amassadas, danificadas ou enferrujadas. Rótulo com indicação do 
fabricante, produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Livre de fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 700 5,26 3.682,00 

52 

FLOCOS DE MILHO SEM AÇÚCAR - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 
500 G. Enriquecido com ferro e ácido fólico (preparo rápido). 
Embalagem íntegra, limpa e não violada. Livre de insetos e fungos.  
Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, lote, ingredientes, 
informação nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 600 10,92 6.552,00 

53 

FOLHAS DE LOURO, DESIDRATADAS - EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 3 G. Deve apresentar coloração e odor característicos. 
Embalagem plástica, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 400 3,21 1.284,00 

54 

GELÉIA DE FRUTAS ZERO AÇÚCAR - EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 170 G. SEM ADIÇÃO DE CONSERVANTES NEM 
SACAROSE (açúcar). Elaborada através do cozimento de frutas 
frescas e maduras, com adição de suco de maçã concentrado, sendo 
este o responsável pela doçura do produto. Embalagem íntegra, limpa 
e não violada, com tampa e lacre de proteção. Rótulo com indicação do 
fabricante, produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Livre de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo 
de 6 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Com 
registro no órgão competente. 

Unidade 300 20,49 6.147,00 

55 

HORTELÃ, DESIDRATADO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 4 G. 
Deve apresentar coloração e odor característicos. Embalagem plástica, 
íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, 
produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, 
prazo de validade e demais especificações exigidas na legislação 
vigente. Livre de insetos e fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 80 4,56 364,80 

56 

LEITE EM PÓ INTEGRAL, INSTANTÂNEO - EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 380 G. Deve conter entre os ingredientes: leite integral, 
vitaminas A e D e emulsificante lecitina de soja. Não contém glúten. 
Embalagem resistente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 1000 18,85 18.850,00 

57 LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO ZERO LACTOSE - Unidade 500 20,80 10.400,00 
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EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 300 GRAMAS. Deve conter entre os 
ingredientes: leite integral, enzima lactase, vitaminas B2, A, B9, D e 
B12 e emulsificante lecitina de soja (INS 322). Não contém glúten. 
Embalagem resistente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, volume, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

58 

LEITE INTEGRAL TIPO UHT - EMBALAGEM COM 1 LITRO. Deve 
apresentar coloração branca, consistência líquida (alimento 
homogeneizado), isento de grumos ou de odor e sabor azedo. 
Embalagem resistente, íntegra, limpa e não violada, tipo Tetra pack ou 
plástica. Rótulo com indicação do fabricante, produto, volume, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Prazo 
de validade mínimo de 3 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 2000 4,63 9,260,00 

59 

LENTILHA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 400 G. Tipo 1, classe 
misturada. Sem matéria terrosa e sujidades (pedras, pregos). 
Embalagem plástica, resistente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 4 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 1200 8,59 10.308,00 

60 

MACARRÃO SEM GLÚTEN E SEM OVOS, TIPO PARAFUSO - 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. Deve conter entre os 
ingredientes: farinha de arroz, corantes naturais (cúrcuma e urucum) e 
emulsificante. Deve apresentar coloração clara e ficar solto após o 
cozimento. Embalagem plástica, resistente, transparente, íntegra, limpa 
e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 500 6,76 3.380,00 

61 

MACARRÃO TIPO CABELO DE ANJO, COM OVOS - EMBALAGEM 
COM NO MÍNIMO 500 G. Deve conter entre os ingredientes: sêmola de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico ou farinha de trigo especial 
enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos e corante natural. Deve 
apresentar coloração clara e ficar solto após o cozimento. Embalagem 
plástica, resistente, transparente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 500 5,84 2.920,00 

62 

MACARRÃO TIPO CARACOL, COM OVOS - EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 500 G. Deve conter entre os ingredientes: sêmola de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico ou farinha de trigo especial 
enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos e corante natural. Deve 
apresentar coloração clara e ficar solto após o cozimento. Embalagem 
plástica, resistente, transparente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 100 5,40 540,00 

63 

MACARRÃO TIPO CONCHINHA, DE SÊMOLA, SEM OVOS - 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. Deve conter entre os 
ingredientes: sêmola de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico e 
corante natural. Deve apresentar coloração clara e ficar solto após o 
cozimento. Embalagem plástica, resistente, transparente, íntegra, limpa 
e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 500 5,88 2.940,00 

64 
MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, COM OVOS - EMBALAGEM COM 
NO MÍNIMO 500 G. Deve conter entre os ingredientes: sêmola de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico ou farinha de trigo especial 

Unidade 2700 4,82 13.014,00 
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enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos e corante natural. Deve 
apresentar coloração clara e ficar solto após o cozimento. Embalagem 
plástica, resistente, transparente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

65 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE INTEGRAL - EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 500 G. Deve conter entre os ingredientes: sêmola de trigo 
durum (grano duro integral) e farelo de trigo. Embalagem plástica, 
resistente, transparente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 900 5,68 5.112,00 

66 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO, COM SÊMOLA, SEM OVOS - 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. Ingredientes: sêmola de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, corantes naturais urucum e 
cúrcuma. Deve apresentar coloração clara e ficar solto após o 
cozimento. Embalagem plástica, resistente, transparente, íntegra, limpa 
e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 2000 5,85 11.700,00 

67 

MANJERICÃO, DESIDRATADO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 5 
G. Deve apresentar coloração e odor característicos. Embalagem 
plástica, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do 
fabricante, produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Livre de insetos e fungos. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 150 3,37 505,50 

68 

MANTEIGA, SEM SAL, EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 G. Deve 
conter entre os ingredientes: gordura láctea e fermentos lácteos. Isenta 
de sinais de ranço. Embalagem íntegra, limpa e não violada. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Prazo de validade 
mínimo de 3 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 
Com registro no órgão competente. 

Unidade 800 11,09 8.872,00 

69 

MELADO DE CANA-DE-AÇÚCAR - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 
250 G. Sem adição de corantes artificiais. Embalagem plástica tipo 
bisnaga, resistente, transparente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 500 8,67 4.335,00 

70 

MIX DE FARINHAS SEM GLÚTEN - EMBALAGEM COM 1 KG. 
Ingredientes: farinha de arroz, fécula de mandioca, fécula de batata e 
goma xantana. Embalagem resistente, íntegra, limpa e não violada. 
Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, 
informação nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 200 14,96 2.992,00 

71 

ÓLEO DE GIRASSOL - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 900 ML. Óleo 
de girassol refinado, tipo 1, aspecto oleoso, transparente e cor própria. 
Embalagem plástica, resistente, transparente, íntegra, limpa e não 
violada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, volume, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Livre 
de insetos e fungos. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 2000 13,56 27.120,00 

72 

ORÉGANO DESIDRATADO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 100 G. 
Deve apresentar coloração e odor característicos. Embalagem plástica, 
íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, 
produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, 
prazo de validade e demais especificações exigidas na legislação 
vigente. Livre de insetos e fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 100 7,26 726,00 

73 PÁPRICA DOCE EM PÓ - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 15 G. Unidade 900 4,82 4.338,00 
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Deve apresentar coloração e odor característicos. Embalagem plástica, 
íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, 
produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, 
prazo de validade e demais especificações exigidas na legislação 
vigente. Livre de insetos e fungos. Com registro no órgão competente. 

74 

PIMENTA-DO-REINO PRETA, MOÍDA - EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 30 G. Deve apresentar coloração e odor característicos. 
Embalagem plástica, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Com registro no órgão competente. 

Unidade 150 3,46 519,00 

75 

POLPA DE ABACAXI - EMBALAGEM COM 1 KG. Produto natural, de 
qualidade, produzido a partir da polpa do abacaxi, com fruta da época e 
fresca. Ausente de substâncias estranhas. Produto congelado. Não 
fermentado. Sem aditivos. Embalagem plástica, atóxica, resistente e 
devidamente lacrada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, 
peso, ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade, modo de preparo e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Com registro no órgão competente. 

Unidade 1000 20,53 20.530,00 

76 

POLPA DE MANGA - EMBALAGEM COM 1 KG. Produto natural, de 
qualidade, produzido a partir da polpa da manga, com fruta da época e 
fresca. Ausente de substâncias estranhas. Produto congelado. Não 
fermentado. Sem aditivos. Embalagem plástica, atóxica, resistente e 
devidamente lacrada. Rótulo com indicação do fabricante, produto, 
peso, ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade, modo de preparo e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Com registro no órgão competente. 

Unidade 1000 22,33 22.330,00 

77 

POLVILHO AZEDO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. Extraída 
da mandioca. Obtida através de secagem solar. Deve apresentar 
coloração branca. Livre de insetos e fungos. Embalagem plástica, 
íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, 
produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, 
prazo de validade e demais especificações exigidas na legislação 
vigente. Livre de insetos e fungos. Com registro no órgão competente. 
NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

Unidade 500 8,88 4.440,00 

78 

POLVILHO DOCE - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. Extraída 
da mandioca. Obtida através de secagem solar. Deve apresentar 
coloração branca. Livre de insetos e fungos. Embalagem plástica, 
íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, 
produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, 
prazo de validade e demais especificações exigidas na legislação 
vigente. Livre de insetos e fungos. Com registro no órgão competente. 
NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

Unidade 150 6,76 1.014,00 

79 

ROSQUINHA DE POLVILHO TRADICIONAL SALGADA - ASSADA - 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 70 GRAMAS. Deve conter entre os 
ingredientes: polvilho de mandioca, ovos, sal, óleo vegetal ou gordura 
vegetal. Embalagem plástica, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Prazo de validade 
mínimo de 3 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 
Livre de insetos, fungos e sujidades. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 1000 9,09 9.090,00 

80 

SAGU SEM SABOR - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 400 G. Sagu 
tipo 1, classe pérola, derivado de raízes de mandioca. Embalagem 
plástica, transparente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Livre de insetos e 
fungos. Prazo de validade mínimo de 12 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Com registro no órgão competente. 

Unidade 200 6,69 1.338,00 

81 

SAL REFINADO, IODADO - EMBALAGEM COM 1 KG. Ingredientes: 
sal refinado (cloreto de sódio), iodato de potássio e anti-umectante. 
Embalagem plástica, íntegra, limpa e não violada. Rótulo com 
indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 1200 2,70 3.240,00 

82 

SALSA DESIDRATADA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 5 G. Deve 
apresentar coloração e odor característicos. Embalagem plástica, 
íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, 
produto, peso, ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, 

Unidade 50 4,14 207,00 
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prazo de validade e demais especificações exigidas na legislação 
vigente. Livre de insetos e fungos. Com registro no órgão competente. 

83 

SEMENTE DE GERGELIM NATUARAL - EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 200 GRAMAS. Ingredientes: gergelim. Embalagem resistente, 
íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, 
produto, volume, ingredientes, informação nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Com registro no órgão competente. 

Unidade 100 12,96 1.296,00 

84 

SEMENTE DE LINHAÇA MARROM - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 
200 GRAMAS. Ingredientes: linhaça marrom. Embalagem resistente, 
íntegra, limpa e não violada. Rótulo com indicação do fabricante, 
produto, volume, ingredientes, informação nutricional, data de 
fabricação, prazo de validade e demais especificações exigidas na 
legislação vigente. Com registro no órgão competente. 

Unidade 100 9,72 972,00 

85 

SUCO DE UVA TINTO INTEGRAL - EMBALAGEM DE VIDRO, COM 
NO MÍNIMO 1,5 LITROS. Características: produto oriundo da extração 
do suco da fruta através de processos adequados de extração. 
Pasteurizado. Sem adição de conservantes, água, açúcar ou adoçante. 
A embalagem deve estar intacta, bem vedada e deve constar: data de 
fabricação, prazo de validade, informação nutricional e ingredientes. 

Unidade 2400 22,11 53.064,00 

86 

TÂMARA SECA SEM CAROÇO, FRUTA DESIDRATADA - 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 G. Livre de insetos e fungos. 
Rótulo com indicação do fabricante, produto, volume, lote, ingredientes, 
informação nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 350 13,32 4.662,00 

87 

UVA PASSA BRANCA SEM SEMENTES - EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 100 GRAMAS. Uvas secas desidratadas sem sementes, com 
clara e textura enruguecida. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Livre de insetos 
e fungos. Rótulo com indicação do fabricante, produto, volume, 
ingredientes, informação nutricional, data de fabricação, prazo de 
validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. Com 
registro no órgão competente. 

Unidade 150 9,15 1.372,50 

88 

UVA PASSA ESCURA SEM SEMENTES - EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 150 GRAMAS. Uvas secas desidratadas sem sementes, cor 
escurecida e textura enruguecida. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Livre de 
insetos e fungos. Embalagem resistente, íntegra, limpa e não violada. 
Rótulo com indicação do fabricante, produto, volume, ingredientes, 
informação nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 150 7,83 1.174,50 

89 

VINAGRE DE ÁLCOOL - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 900 ML. 
Vinagre de simples fermentação acética natural de álcool hidratado, 
água potável, acidez de 4 a 4,2%, conservante. Líquido transparente. 
Embalagem plástica, transparente, íntegra, limpa e não violada. Rótulo 
com indicação do fabricante, produto, volume, ingredientes, informação 
nutricional, data de fabricação, prazo de validade e demais 
especificações exigidas na legislação vigente. Com registro no órgão 
competente. 

Unidade 500 3,31 1.655,00 

 
2. Vigência do Contrato 
A ata de registro de preços terá vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período. 
Reajuste/correção monetária: após 12 (doze) meses da data da proposta ou do último reajuste, o 
valor será atualizado pelo IPCA, índice oficial de inflação utilizado pelo Governo Federal, amplamente 
aplicado em contratos públicos por representar a variação geral de custos de bens e serviços na 
economia, conforme recomendação usual do TCU por sua estabilidade e representatividade. 
 
3. Fundamentação da contratação 
A presente contratação tem por finalidade a aquisição de gêneros alimentícios secos, destinados ao 
atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) nas unidades escolares da Rede 
Municipal de Ensino. A demanda encontra respaldo na Resolução CD/FNDE nº 06/2020, que 
estabelece os parâmetros nutricionais, os padrões de qualidade, as formas de aquisição e a 
execução do PNAE. 
A contratação é essencial para garantir o fornecimento regular e contínuo de refeições 
nutricionalmente adequadas aos estudantes, em conformidade com os cardápios elaborados por 
profissional habilitado, as normas de segurança alimentar e os padrões de qualidade exigidos. O 
fornecimento adequado desses gêneros contribui para a oferta de refeições equilibradas, seguras e 
compatíveis com as diretrizes do Programa. 
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A solução proposta assegura a continuidade dos serviços de alimentação escolar, evita 
desassistência às unidades da Rede Municipal de Ensino e garante o atendimento às exigências 
legais, nutricionais e sanitárias vigentes, mantendo a qualidade, regularidade e eficiência na 
execução do PNAE. 
 
4. Requisitos da contratação 
Com vistas a garantir a oferta de refeições seguras, adequadas e nutricionalmente apropriadas aos 
estudantes da rede municipal de ensino, são definidos os seguintes requisitos mínimos para 
aquisição dos gêneros alimentícios: 

a) Fornecimento dos produtos: a distribuição deverá ocorrer semanalmente, quinzenalmente ou 
mensalmente, ponto a ponto, nas unidades escolares municipais de Schroeder/SC. O fornecimento 
deverá observar as orientações do Setor de Nutrição e será realizado exclusivamente em dias úteis, 
no período das 06h30 às 11h30 e das 13h00 às 16h00. Salvo determinação específica emitida pelo 
Setor de Nutrição.  

A contratada deverá realizar o fornecimento dos produtos no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis a contar do envio da Autorização de Fornecimento (AF). Nos casos de urgência, devidamente 
justificados pelo setor responsável, o prazo de entrega poderá ser reduzido para até 2 (dois) dias 
úteis. A cada entrega realizada deverá ser emitida nota fiscal correspondente à execução do objeto. 
Segue abaixo a relação das unidades escolares municipais, a qual integra o planejamento da 
execução contratual e orienta a logística de entrega. 

Unidade Escolar Telefone Endereço Bairro E-mail 

E. M. Rui Barbosa 3374-6586 23 de Março, nº 3.028 Itoupava-Açú escola.ruibarbosa@schroeder.sc.gov.br 

E. M. Frida Hein Krause e J. I. 
Branca de Neve 

3374-6585 
Marechal Castelo Branco, 

nº 8.382 
Schroeder III escola.frida@schroeder.sc.gov.br 

E. M. Kismara L. W. Moreira e 
J. I. Chapeuzinho Vermelho 

3374-6588 03 de Outubro, nº 261 Centro Norte escola.kismara@schroeder.sc.gov.br  

CEIM Girassol 3374-6592 Guilherme Zastrow, nº 36 Centro Norte cei.girassol@schroeder.sc.gov.br  

E. M. Profº Santos Tomaselli 3374-6589 Cândido Tomaselli, nº 884 Tomaselli escola.santos@schroeder.sc.gov.br  

CEIM Primeiros Passos 3374-6595 
Marguerita Tomaselli, nº 

110 
Tomaselli ceim.primeirospassos@schroeder.sc.gov.br 

E. M. Castro Alves e J. I. 
Cantinho Alegre 

3374-6596 
Estrada Duas Mamas, nº 

3.000 
Duas Mamas escola.castro@schroeder.sc.gov.br  

E. M. Profº Emílio da Silva 3374-6591 
Avenida dos Imigrantes, 

2.440 
Centro escola.emilio@schroeder.sc.gov.br  

J. I. Pingo de Gente 3374-6584 Paulo Janh, nº 215 Centro jardim.pingodegente@schroeder.sc.gov.br 

CEIM Profª Cristiane Inês 
Zerbin 

3374-6593 Mario Zerbin, nº 60 Rio Hern cei.ineszerbin@schroeder.sc.gov.br  

E. M. Profª Sarita Beck 
Rezende e J. I. Crescer e 

Aprender 
3374-6587 Dom Pedro, nº 1.034 Rio Hern escola.sarita@schroedre.sc.gov.br  

J. I. Abelhinha Feliz 3374-6597 Erich Frohener, nº 4.013 Schroeder I jardim.abelinha@schroeder.sc.gov.br 

E. M. Profª Clarice Lange 
Jacobi 

3374-6590 
Erwino Alberto Winter, nº 

46 
Schroeder I escola.clarice@schroeder.sc.gov.br  

CEIM Ezélia Correia Lombardi 3374-6594 Guaramirin, nº 313 Schroeder I ceim.ezelia@schroeder.sc.gov.br  

CEIM Isabella Gomes dos 
Santos 

3374-6598 Rua 23 de Março, s/n Itoupava-Açú ceim.isabella@schroeder.sc.gov.br 

b) A contratada deverá atender rigorosamente às quantidades demandadas pelo Setor de 
Nutrição, uma vez que a alimentação escolar exige abastecimento contínuo e adequado às 
necessidades do cardápio planejado. Esse atendimento é imprescindível para garantir a execução 
regular do plano alimentar, independente de quantidades e valores para faturamento. 

c) Validade dos produtos minimamente processados, processados ou ultraprocessados: 
somente serão aceitos produtos cujo prazo de validade remanescente seja igual ou superior a ¾ da 
validade total. Essa exigência está alinhada às normas de segurança alimentar e evita o risco de 
entrega de produtos próximos ao vencimento, incompatíveis com o planejamento semanal de 
distribuição e com o consumo seguro pelas escolas. 

d) Qualidade e condições de conservação dos alimentos: todos os alimentos entregues deverão 
estar em perfeito estado de conservação, íntegros, próprios para consumo e isentos de alterações 
sensoriais, conforme determina a legislação sanitária e os princípios de segurança alimentar previstos 
na Resolução 06/2020.  
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e) Embalagens e identificação obrigatória: os produtos que não forem in natura deverão estar 
devidamente embalados e identificados com nome do fabricante, composição, peso, informações 
nutricionais, data de fabricação e validade, conforme determinação da legislação sanitária. 

f) Conformidade com a legislação sanitária: todos os alimentos deverão atender integralmente 
às normas sanitárias vigentes, incluindo as disposições da ANVISA, do Ministério da Agricultura e 
Pecuária (MAPA), bem como demais legislações e regulamentações aplicáveis à produção, 
manipulação, armazenamento, transporte e comercialização de alimentos. 

g) Qualidade dos produtos minimamente processados, processados e ultraprocessados: para 
atendimento às diretrizes do PNAE, os itens deverão ser mantidos sob temperatura adequada, 
conforme recomendação do fabricante e legislação vigente, estar dentro do prazo de validade, 

apresentar embalagens íntegras e atender às normas da ANVISA e do MAPA, quando aplicável. 
h) Controle de recebimento: os produtos deverão ser conferidos pelas unidades escolares no ato 

da entrega. O responsável pelo recebimento deverá verificar a correspondência entre a quantidade 
indicada no Termo de Recebimento e a quantidade efetivamente entregue, bem como as condições 
das embalagens, o prazo de validade e a marca do produto, assegurando conformidade com as 
solicitações do Setor de Nutrição. 

i) Padrões de higiene e transporte para a entrega dos produtos: Os trabalhadores responsáveis 
pela entrega dos gêneros alimentícios deverão estar devidamente trajados para o desempenho das 
atividades, utilizando camiseta ou camisa com mangas, calça comprida, calçado fechado e boné ou 
touca descartável. Cabelos longos devem permanecer presos sob a touca ou boné, e as unhas 
devem ser mantidas curtas e limpas. 

O transporte dos alimentos deverá ser realizado em veículos fechados, limpos, em adequado 
estado de conservação, dotados de condições que evitem contaminação, danos ou exposição 
indevida dos produtos. Os alimentos devem estar devidamente acondicionados, preservando-se a 
integridade das embalagens, a proteção contra intempéries e, quando aplicável, as condições de 
temperatura recomendadas para cada tipo de produto. 

As exigências referentes às condições higiênico-sanitárias, apresentação dos entregadores e 
práticas adequadas de manipulação e transporte atendem às disposições da RDC nº 216/2004 e da 
RDC nº 275/2002 da ANVISA, que estabelecem os requisitos de Boas Práticas para serviços de 
alimentação, incluindo critérios de higiene pessoal, manipulação, acondicionamento e transporte 
seguro de alimentos. 

j) Termo de Recebimento: o recebimento dos gêneros alimentícios será realizado pelas 
unidades escolares. O fornecedor deverá, obrigatoriamente, emitir o Termo de Recebimento, 
contendo sua logomarca e a data da entrega, o qual servirá como instrumento de controle e 
comprovação da entrega dos produtos. 

O Termo de Recebimento também atestará que os alimentos entregues estão em conformidade 
com o cronograma previsto, com os padrões de qualidade exigidos, bem como com as quantidades e 
tipos de produtos. 

O documento deverá ser devidamente conferido e assinado pela unidade escolar/recebedor e 
emitido em três vias, sendo: 

• uma via para o fornecedor; 

• uma via para a unidade escolar; 

• uma via para a(s) nutricionista(s) responsável(eis) da Secretaria de Educação, entregue 
pessoalmente ou enviada por meio digital (e-mail: cheilak@schroeder.sc.gov.br ou contato de 
whatsapp 47 3374-6580). 

A emissão de Termo de Recebimento em cada entrega é essencial para garantir rastreabilidade, 
permitindo: 

• controle de qualidade, 

• controle de quantidades, 

• registro das condições de entrega. 
k) Encaminhamento das notas fiscais e documentação: o envio das notas fiscais ao Setor de 

Nutrição da Secretaria de Educação é obrigatório para o acompanhamento da aplicação dos recursos 
do PNAE e para atender às exigências de prestação de contas ao FNDE. As notas fiscais deverão ser 
encaminhadas conforme os Centros de Custo indicados nos Empenhos Ordinários, pessoalmente ou 
por meio digital (e-mail), sempre que houver execução do objeto. O encaminhamento para 
pagamento somente ocorrerá após a conferência dos Termos de Recebimentos devidamente 
assinados e o recebimento integral dos produtos. 

mailto:cheilak@schroeder.sc.gov.br
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l) Troca imediata de produtos não conformes: a contratada deverá substituir, em até 48 
(quarenta e oito) horas, quaisquer itens que não atendam aos padrões exigidos, garantindo a 
regularidade da oferta de refeições e evitando interrupções no abastecimento das unidades 
escolares. 

m) Suspensão de fornecimento em caso de suspeita de contaminação: para garantir a segurança 
alimentar, a Administração poderá suspender imediatamente o fornecimento de qualquer lote sob 
suspeita de contaminação, impropriedade ou laudo sanitário desfavorável. 

n) Quanto aos documentos pertinentes à Qualificação Técnica: Deverão ser apresentadas as 
fichas técnicas dos itens 01 ao item 89, ou seja, de todos os itens deste processo. As fichas técnicas, 
contendo a descrição detalhada de cada produto, deverão ser anexadas ao processo em formato 
digital, para posterior conferência. O envio desses documentos deverá ocorrer conjuntamente com a 
proposta, na fase de julgamento.  

o) Das amostras dos produtos: os fornecedores convocados deverão entregar as amostras 
todos os itens deste processo, também indicadas no quadro abaixo, no prazo de até 5 (cinco) dias 
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o aviso de convocação. A entrega deverá ser 
realizada no Setor de Nutrição da Secretaria de Educação, situado na rua Marechal Castelo Branco, 
3905, Centro, Schroeder/SC, no horário das 8h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h, aos cuidados das 
nutricionistas responsáveis ou de servidor designado. 

Será obrigatória a apresentação de 01 (uma) amostra de cada item indicado no quadro abaixo.  
AMOSTRAS 

Item Descrição do Item 

01 AÇAFRÃO EM PÓ, EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 20 G. 

02 AÇÚCAR BRANCO REFINADO ESPECIAL - EMBALAGEM COM 1 KG. 

03 ADOÇANTE DIETÉTICO NATURAL EM SACHÊ - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 30 G. 

04 ALECRIM DESIDRATADO, EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 5 G. 

05 AMEIXA PRETA SECA SEM CAROÇO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 150 GRAMAS. 

06 AMENDOIM DESCASCADO, SELECIONADO, TIPO 1 OU 2 – EMB. PLÁSTICA COM 400 À 500 G. 

07 AMIDO DE MILHO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 G. 

08 ARROZ BRANCO - EMBALAGEM COM 1 KG. 

09 ARROZ BRANCO - EMBALAGEM COM 5 KG. 

10 ARROZ INTEGRAL - EMBALAGEM COM 1 KG. 

11 ARROZ PARBOILIZADO - EMBALAGEM COM 1 KG. 

12 ARROZ PARBOILIZADO - EMBALAGEM COM 5 KG. 

13 ATUM EM PEDAÇOS AO NATURAL - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 120 GRAMAS. 

14 AVEIA EM FLOCOS FINOS - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 165 G. 

15 
BISCOITO DOCE, SEM GLÚTEN, SEM LACTOSE E SEM PROTEÍNA DO LEITE - EMBALAGEM COM 
NO MÍNIMO 80 G. 

16 
BISCOITO DOCE, TIPO MAISENA, SEM LACTOSE E SEM PROTEÍNA DO LEITE - EMBALAGEM COM 
NO MÍNIMO 320 G. BISCOITO PRODUZIDO ESPECIALMENTE PARA CRIANÇAS APLV (ALÉRGICAS À 
PROTEÍNA DO LEITE DE VACA). 

17 
BISCOITO SALGADO, TIPO ÁGUA E SAL (SEM LACTOSE E SEM PROTEÍNA DO LEITE) - 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 320 G. 

18 BOLACHA DOCE CASEIRA, SEM AÇÚCAR - KG. 

19 BOLACHA SALGADA CASEIRA - KG. 

20 BOLACHA SALGADA CASEIRA COM ORÉGANO. EMBALAGEM COM 500 GRAMAS. 

21 CACAU EM PÓ - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 150 G. 

22 CANJICA DE MILHO, BRANCA. EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 400 G. 

23 CANELA EM PÓ - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 25 G. 

24 CANELA EM RAMA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 10 G. 

25 CHÁ DE CAMOMILA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 10 G. 

26 CHÁ DE CAPIM CIDREIRA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 10 G. 

27 CHÁ DE ERVA DOCE - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 10 G. 

28 CHÁ DE HORTELÃ - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 10 G. 

29 CHÁ DE MORANGO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 10 G. 

30 CHIA EM GRÃOS/SEMENTE - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 100 GRAMAS. 

31 CHOCOLATE EM PÓ, COM NO MÍNIMO 50% DE CACAU - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 G. 

32 COCO RALADO DESIDRATADO, NÃO ACRESCIDO DE AÇÚCAR - EMBALAGEM COM NO MÍN 100 G. 

33 COLORAU - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 400 G. 

34 COMINHO, MOÍDO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 25 G. 

35 CRAVO DA ÍNDIA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 8 G. 
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36 CREME DE ARROZ - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 G. 

37 DOCE DE BANANA, COM AÇÚCAR - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 400 G. 

38 FARELO DE AVEIA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 165 GRAMAS. 

39 FARINHA DE ARROZ - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 1 KG. 

40 FARINHA DE MANDIOCA BRANCA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 1 KG. 

41 FARINHA DE MILHO FINA (FUBÁ) PARA POLENTA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 1 KG. 

42 FARINHA DE MILHO MÉDIA (FUBÁ) PARA POLENTA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 1 KG. 

43 FARINHA DE TRIGO ESPECIAL INTEGRAL - EMBALAGEM COM 1 KG. 

44 FARINHA DE TRIGO PARA QUIBE - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. 

45 FARINHA DE TRIGO TRADICIONAL OU ESPECIAL - EMBALAGEM COM 1 KG. 

46 FARINHA DE TRIGO TRADICIONAL OU ESPECIAL - EMBALAGEM COM 5 KG. 

47 FEIJÃO CARIOCA - EMBALAGEM COM 1 KG. 

48 FEIJÃO PRETO - EMBALAGEM COM 1 KG. 

49 FEIJÃO VERMELHO - EMBALAGEM COM 1 KG. 

50 FERMENTO BIOLÓGICO SECO PARA PÃO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 125 G. 

51 FERMENTO QUÍMICO EM PÓ PARA BOLO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 100 G. 

52 FLOCOS DE MILHO SEM AÇÚCAR - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. 

53 FOLHAS DE LOURO, DESIDRATADAS - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 3 G. 

54 
GELÉIA DE FRUTAS ZERO AÇÚCAR - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 170 G. SEM ADIÇÃO DE 
CONSERVANTES NEM SACAROSE (açúcar). 

55 HORTELÃ, DESIDRATADO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 4 G. 

56 LEITE EM PÓ INTEGRAL, INSTANTÂNEO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 380 G. 

57 
LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO ZERO LACTOSE - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 300 
GRAMAS. 

58 LEITE INTEGRAL TIPO UHT - EMBALAGEM COM 1 LITRO. 

59 LENTILHA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 400 G. 

60 MACARRÃO SEM GLÚTEN E SEM OVOS, TIPO PARAFUSO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. 

61 MACARRÃO TIPO CABELO DE ANJO, COM OVOS - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. 

62 MACARRÃO TIPO CARACOL, COM OVOS - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. 

63 MACARRÃO TIPO CONCHINHA, DE SÊMOLA, SEM OVOS - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. 

64 MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, COM OVOS - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. 

65 MACARRÃO TIPO ESPAGUETE INTEGRAL - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. 

66 MACARRÃO TIPO PARAFUSO, COM SÊMOLA, SEM OVOS - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. 

67 MANJERICÃO, DESIDRATADO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 5 G. 

68 MANTEIGA, SEM SAL, EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 G. 

69 MELADO DE CANA-DE-AÇÚCAR - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 250 G. 

70 MIX DE FARINHAS SEM GLÚTEN - EMBALAGEM COM 1 KG. 

71 ÓLEO DE GIRASSOL - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 900 ML. 

72 ORÉGANO DESIDRATADO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 100 G. 

73 PÁPRICA DOCE EM PÓ - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 15 G. 

74 PIMENTA-DO-REINO PRETA, MOÍDA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 30 G. 

75 POLPA DE ABACAXI - EMBALAGEM COM 1 KG. 

76 POLPA DE MANGA - EMBALAGEM COM 1 KG. 

77 POLVILHO AZEDO - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. 

78 POLVILHO DOCE - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 G. 

79 
ROSQUINHA DE POLVILHO TRADICIONAL SALGADA - ASSADA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 70 
GRAMAS. 

80 SAGU SEM SABOR - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 400 G. 

81 SAL REFINADO, IODADO - EMBALAGEM COM 1 KG. 

82 SALSA DESIDRATADA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 5 G. 

83 SEMENTE DE GERGELIM NATUARAL - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 GRAMAS. 

84 SEMENTE DE LINHAÇA MARROM - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 GRAMAS. 

85 SUCO DE UVA TINTO INTEGRAL - EMBALAGEM DE VIDRO, COM NO MÍNIMO 1,5 LITROS. 

86 TÂMARA SECA SEM CAROÇO, FRUTA DESIDRATADA - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 G. 

87 UVA PASSA BRANCA SEM SEMENTES - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 100 GRAMAS. 

88 UVA PASSA ESCURA SEM SEMENTES - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 150 GRAMAS. 

89 VINAGRE DE ÁLCOOL - EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 900 ML. 

 
Os produtos apresentados deverão ser idênticos aos que serão fornecidos durante a execução 

contratual, inclusive quanto à marca, composição, características sensoriais, peso, volume e 
embalagem, que deverá corresponder exatamente à especificada no item licitado. Serão aceitas 
amostras que atendam às especificações ou que apresentem qualidade superior. 
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As amostras recebidas não serão devolvidas. A entrega deverá ser previamente agendada com 
as nutricionistas da Secretaria de Educação, por e-mail (cheilak@schroeder.sc.gov.br) ou WhatsApp 
47 3374-6580). No ato da entrega, será emitido ao fornecedor um Protocolo de Entrega, conforme 
modelo disponibilizado.  

PROTOCOLO DE ENTREGA DAS AMOSTRAS 
PROCESSO Nº_________ PREGÃO Nº_________ 

FORNECEDOR: 

Item Descrição do Item Data de 
Entrega 

Nome Completo 
do Entregador 

Assinatura 

     

     

     

     

Assinatura do Responsável pelo Recebimento: 

 
  As amostras serão encaminhadas à Comissão de Analise de Amostras, que realizará a avaliação 
técnica, sensorial e documental. A ausência de entrega, o atraso sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou a apresentação de amostras em desacordo com as 
especificações do item 4 deste documento, implicará recusa da proposta do licitante. 
  O resultado da análise será publicado em até 10 (dez) dias úteis após o término do prazo de 
apresentação das amostras, por meio de Laudo Técnico de Análise de Amostras e Ficha Técnica, 
conforme modelo disponibilizado.  

LAUDO TÉCNICO DE ANÁLISE DE AMOSTRAS E FICHA TÉCNICA 

PROCESSO Nº_________ PREGÃO Nº_________ 

FORNECEDOR: 

ITEM CLASSIFICAÇÃO Em caso de Amostra Reprovada, segue motivo: 

 
Aprovado (___) 
Reprovado (___) 

 

 
Aprovado (___) 
Reprovado (___) 

 

   ______________________             __________________           ___________________ 
Representante da Sec. de Educação       Representante da Vigilância                       Representante do 
Conselho de 
      e/ou Secretaria de Saúde                         Sanitária Municipal                            de Alimentação 
Escolar (CAE) 
Demais participantes: ___________________________________________________ 

                                   ___________________________________________________ 

Schroeder, ____ de ________________ de 20____. 

 
Caso a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não seja(m) aprovada(s), o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a proposta do segundo classificado, seguindo-
se o mesmo procedimento de verificação, e assim sucessivamente, até a aprovação de amostra que 
atenda às especificações do item 1.1 deste documento. 
 
5. Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto 

A solução proposta consiste na contratação de fornecedor para o abastecimento contínuo de 
gêneros alimentícios secos, destinados à alimentação escolar das unidades da Rede Municipal de 
Ensino, abrangendo todas as etapas do ciclo de vida do objeto. 

O processo inicia-se na produção e seleção dos alimentos, que deverão atender aos padrões de 
qualidade, segurança sanitária e conformidade com as especificações técnicas definidas pelo PNAE e 
pela área de Nutrição.  

A etapa de aquisição e planejamento de fornecimento compreende a organização dos pedidos 
conforme a demanda encaminhada pelo setor de Nutrição, de acordo com o calendário escolar, 
cardápios previamente elaborados e sazonalidade dos produtos, assegurando regularidade, 
coerência de preços, diversidade e o cumprimento das diretrizes definidas pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

No momento da logística e entrega, a solução abrange o transporte adequado dos alimentos, em 
condições que preservem a integridade, temperatura, higiene e qualidade dos alimentos, garantindo 

mailto:cheilak@schroeder.sc.gov.br
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que cheguem às unidades escolares em perfeitas condições de consumo. A entrega ocorrerá ponto a 
ponto, dentro dos prazos estabelecidos, acompanhada de documentação fiscal e de controle, 
possibilitando a rastreabilidade e a verificação da conformidade dos produtos recebidos. 

A etapa de recebimento, conferência e armazenamento inclui o procedimento realizado pelas 
unidades escolares, que deverão conferir quantidade, qualidade, integridade e validade, rejeitando 
itens que não atendam aos padrões especificados. Os produtos aceitos serão armazenados 
adequadamente, seguindo as orientações técnicas de conservação para minimizar perdas e 
assegurar sua qualidade até o preparo. 

Por fim, o ciclo se completa na etapa de utilização e consumo, na qual os alimentos serão 
incorporados às refeições escolares de acordo com os cardápios elaborados por nutricionistas, 
fornecendo refeições saudáveis, equilibradas e compatíveis com as necessidades nutricionais dos 
estudantes, contribuindo para a segurança alimentar, o desenvolvimento e a formação de hábitos 
alimentares saudáveis no ambiente escolar. 

A solução como um todo busca garantir a eficiência, a regularidade e a qualidade do 
fornecimento, reduzindo desperdícios, assegurando a segurança sanitária e atendendo aos princípios 
de economicidade, sustentabilidade e adequação ao interesse público, em conformidade com a 
legislação do PNAE, com a Lei nº 14.133/2021 e demais normativos aplicáveis. 
 
6. Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento 

A execução do objeto dar-se-á de forma contínua e planejada, garantindo o fornecimento regular 
de gêneros alimentícios secos às unidades escolares da rede municipal de ensino, desde o início da 
vigência contratual até seu encerramento, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com a Lei nº 
11.947/2009 e com a Resolução CD/FNDE nº 06/2020, que regulamenta o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 

a) Planejamento inicial  
A Secretaria Municipal de Educação, por meio da equipe de Nutrição, definirá a demanda mensal 
de produtos a partir dos cardápios planejados e do número de alunos atendidos, considerando, 
sazonalidade, disponibilidade de produção local e especificações previstas no edital e no 
contrato. 
b) Cronograma de entregas 
Os fornecedores selecionados deverão realizar as entregas conforme cronograma estabelecido, 
com periodicidade preferencialmente semanal, quinzenal ou mensal, a fim de garantir a 
rotatividade, a oferta de alimentos frescos e a redução de perdas. 
c) Recebimento e conferência dos produtos 
No ato da entrega, os alimentos serão recebidos por servidores(as) previamente capacitados(as), 
que realizarão a conferência da quantidade, aparência, qualidade e condições sanitárias, 
seguindo orientações técnicas e normas de segurança alimentar. 
d) Armazenamento adequado 
Após conferência e aprovação no recebimento, os alimentos serão armazenados conforme suas 
características (perecíveis, não perecíveis, resfriados, refrigerados ou congelados), garantindo 
preservação da qualidade e segurança, de acordo com as boas práticas de manipulação. 
e) Utilização no preparo das refeições 
Os produtos serão utilizados na elaboração das refeições escolares conforme cardápios definidos 
pela equipe de Nutrição, assegurando o cumprimento das diretrizes do PNAE e a oferta de 
alimentação saudável, equilibrada e adequada às necessidades nutricionais dos alunos. 
f) Controle e monitoramento de consumo 
Cada unidade escolar deverá acompanhar o consumo dos alimentos, estoques e reportar 
eventuais perdas, contribuindo para o monitoramento da execução, conforme boas práticas de 
gestão e controle exigidas pela Lei nº 14.133/2021. 
g) Acompanhamento e fiscalização 
A fiscalização do contrato será realizada por servidores(as) designados(as), que monitorarão o 
cumprimento das obrigações contratuais, a regularidade das entregas, a qualidade dos produtos 
e a documentação exigida. 

Fiscais: Cheila Adriane Klitzke e Malâni de Almeida Vidal 

 
7. Critérios de medição e de pagamento 
 Conforme o item 4., subitem “j” deste documento, o recebimento dos gêneros alimentícios será 
efetuado pelas unidades escolares. Será de responsabilidade do fornecedor, EM CARÁTER 
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OBRIGATÓRIO, emitir TERMO DE RECEBIMENTO, contendo logomarca do fornecedor e data de 
entrega, que servirá como instrumento de controle de entrega dos alimentos. O Termo servirá 
também para atestar que os produtos entregues estão de acordo com o cronograma previsto e dentro 
dos padrões de qualidade exigidos, quantidades e tipos de produtos contratados. O Termo de 
Recebimento deverá ser devidamente CONFERIDO e ASSINADO pela unidade escolar/recebedor, e 
deverá ser impresso em (três) vias, sendo que uma via permanecerá com o fornecedor, uma via 
permanecerá com a unidade escolar e a terceira via será encaminhada para a nutricionista 
responsável (Secretaria de Educação), pessoalmente ou via digital (WhatsApp 47 3374-6580 ou e-
mail cheilak@schroeder.sc.gov.br). 
 Após o recolhimento do Termo de Recebimento e da respectiva nota fiscal, os(as) fiscais 
designados(as) procederão à conferência dos documentos e das informações neles constantes. 
Estando tudo de acordo com o estabelecido no contrato, a nota fiscal será encaminhada ao Setor de 
Compras para registro e, posteriormente, ao Setor Financeiro para a realização do pagamento 
devido. 
 
8. Forma e critérios de seleção do fornecedor 

Requisita-se a realização do processo licitatório na modalidade pregão, através da modalidade 
registro de preços, na forma eletrônica, cujo critério de julgamento deverá ser menor preço por item, 
observando-se as regras da Lei nº 14.133/2021. 
 
9. Data e Assinatura de quem fez o Termo de Referência 
 
Schroeder, 16 de dezembro de 2025. 
 
 
Cheila Adriane Klitzke 
Nutricionista 
Secretaria de Educação 
 

mailto:cheilak@schroeder.sc.gov.br
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2026 

Edital de pregão eletrônico com registro de preços n° xxxx/2026 
Processo licitatório nº xxxx/2026 

O Município de Schroeder, inscrito no CNPJ sob o no 83.102.491/0001-09, com sede na Rua Marechal Castelo 

Branco, nº 3.201, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor Jair Bridaroli, no uso da 

atribuição que lhe confere poderes, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XX/2026-PMS, processo administrativo n.º XX/2026-PMS, 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 

Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Decreto Municipal nº 6.178/2023, de 29 de março de 2023, demais legislações aplicáveis e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de gêneros alimentícios 

secos, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) nas unidades 

escolares da Rede Municipal de Ensino do Município de Schroeder.,  conforme especificado no Termo de 

Referência, anexo ao edital de Pregão n.º xx/2026, que são parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 
Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço] 

Item 
do 
TR 

Especificação Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido  
no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 
validade 

         

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1. A entidade gerenciadora será o Município de Schroeder. 

3.2. Além da entidade gerenciadora, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

OU 

Além da entidade gerenciadora, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

http://www.schroeder.sc.gov.br/
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4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 

ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 

pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 

preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatórios registrados na ata de registro de preços 

para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, com renovação das 

quantidades inicialmente registradas, nos termos do art. 38 e 39 do Decreto Municipal nº 6.178/2023. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços os preços nela registrados poderão 

ser reajustados para o novo período com base na variação acumulada do IPCA (Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice 

oficial que venha a substituí-lo.  

5.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.2.1 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.3 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.schroeder.sc.gov.br/


ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE SCHROEDER 

                                          P á g i n a  3 | 9 

Rua: Marechal Castelo Branco, nº 3.201. Centro. CEP: 89275-000 - SCHROEDER – SC 

site: http://www.schroeder.sc.gov.br 

5.3.1  O instrumento contratual de que trata o item 5.3. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

5.4   Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 

ata de registro de preços: 

5.5.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 

obrigar nos limites dela; 

5.5.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.5.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.5.2.2 Mantiverem sua proposta original.  

5.5.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.6 O registro a que se refere o item 5.5.2. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.7 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.8 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.8.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital. 

5.8.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.  

5.9 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.10 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de 

registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.10.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.11 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

5.12 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.13 Na hipótese de nenhum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.13.1 Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados 

sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

5.13.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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5.14 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento sobre os preços registrados, 

deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação. 

7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2  Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.8. 

7.2.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 
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7.2.4 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo 

com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.5  A entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 

do registro de preços. 

8.2  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, a quantidade não poderá exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes.  

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2; ou 

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  
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9.4.1 Por razão de interesse público; 

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do item 7.2. 

10 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: As sanções 

também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

10.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

10.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

     10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.2., 

10.1.3. e 10.1.4, do item acima desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

subitens 10.1.5., 10.1.6., 10.1.7 e 10.1.8., desta Ata, bem como nos subitens 10.1.2., 10.1.3. e 10.1.4, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

10.2.4. Multa: 

10.2.4.1.  Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

10.2.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias úteis autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

10.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nos subitens 10.1.5 a 10.1.8 do subitem 10.1, de 

0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

10.2.4.3.  Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no subitem 10.1.3 do subitem 

10.1, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.  

10.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante. 

10.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação.  
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10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Ata ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade. 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

11 CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas 

partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

Schroeder, xxx de xxxxxxx de 2026.  

       
 
 

http://www.schroeder.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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         MUNICÍPIO DE SCHROEDER                                                        NOME/RAZÃO SOCIAL 
                     Jair Bridaroli                                                                                CPF/CNPJ 
               Prefeito de Schroeder                                                Representante legal do fornecedor registrado 
Representante legal da entidade gerenciadora                        
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ANEXO 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 
Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço] 

Item 
do 
TR 

Especificação Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantida
de 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 
ou 
validade 

         

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço] 

X 

Especificação Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantida
de 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 
ou 
validade 
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MINUTA DE CONTRATO  

 

 

Contrato nº. XX/2026-PMS 

Pregão Eletrônico nº. XX/2026-PMS 

Processo nº. XX/2026-PMS 

 

 

 

 

Termo de contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 

SCHROEDER/SC, e a empresa xxxxxxxxxx, tendo por objeto a aquisição de 

gêneros alimentícios secos, destinados ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) nas unidades escolares da Rede Municipal de 

Ensino do Município de Schroeder. 

 

 

 

 Pelo presente instrumento contratual que firmam o MUNICÍPIO DE SCHROEDER, inscrito no CNPJ sob o no 

83.102.491/0001-09, com paço municipal na Rua Marechal Castelo Branco, nº. 3201, Centro, Município de Schroeder, 

Estado de Santa Catarina, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, o Senhor Jair Bridaroli, no uso da atribuição que lhe confere poderes, e do outro lado, a empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº. xxxxxxxxxxx, estabelecida na Rua xxxxxxxxxx, Bairro 

xxxxxxxx, na cidade de xxxxxxxx, Estado xxxxxxx, CEP: xxxxxxx, doravante denominada simplesmente de 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhora xxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº. xxxxxxxxxx, resolvem 

celebrar o presente contrato, decorrente da Pregão Eletrônico nº XX/2026-PMS, regido pela Lei Federal nº. 14.133/2021 

e suas alterações posteriores, e mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de gêneros alimentícios secos, destinados ao atendimento do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino do Município de 

Schroeder, conforme as quantidades, especificações, obrigações e demais condições expressas neste instrumento e 

nos seus anexos. 

 

Objeto da contratação: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTI

DADE 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

      

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência e Pasta Técnica; 

1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e Pasta Técnica, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura deste instrumento contratual, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1.O valor total da contratação é de R$ ......................................................... 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado através da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças da Prefeitura Municipal de 

Schroeder, a crédito do beneficiário no prazo de até 15 (quinze) dias corridos da data de aceitação do objeto, pela 

CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais. 

6.1.1. - Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de sua 

reapresentação. 

6.1.2. O pagamento será efetuado em nome da licitante na conta bancária especificada na proposta comercial, que deverá 

ser expressa no corpo da nota fiscal ou outro documento anexo a esta. 

6.1.3. Demais condições referentes ao pagamento encontram-se definidas no Termo de Referência 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 

em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Pasta Técnica; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência e Pasta Técnica. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 30 dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da 

Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

contratante; 

9.17. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada; 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E PMSÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

  11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

  11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

  11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

  11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

  11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

  11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

  11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.2., 11.1.3. e 

11.1.4, do item acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

11.1.5., 11.1.6., 11.1.7. e 11.1.8. deste Contrato, bem como nos subitens 11.1.2., 11.1.3. e 11.1.4, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item 11.1.4, de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias 

11.2.4.2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 

de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia; 

11.2.4.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021. 

11.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas nos itens de 11.1.5 a 11.1.8 de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

11.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima no item 11.1.3, de 0,5% (zero vírgula 

cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

11.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima no item 11.1.2 de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% 

(trinta por cento) do valor da contratação. 

11.2.4.7. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima no item 11.1.4, de 0,5% 

(zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

11.2.4.8. Compensatória, para a infração descrita acima no item 11.1.1 de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% 

(trinta por cento) do valor da contratação 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
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controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 

de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com 

o mesmo órgão ora contratante.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.5. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.6. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses 

da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.7.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 

12.8.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

12.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.19.3. Indenizações e multas. 

12.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão provirão da dotação orçamentária do exercício de 2026. 

Nº Reduzido Ação - Descrição:2.030 - MERENDA ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL - Dotação: 91 (3.3.90.30); 

2.029 - ALIMENTAÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL - Dotação:  90 (3.3.90.30); 2.028 - MERENDA 

ESCOLAR DOS JARDINS - Dotação:  89 (3.3.90.30). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guaramirim, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato.  

 

Schroeder, xxxxx de 2026. 

 

 

CONTRATADA: 

EMPRESA 

 CNPJ 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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CONTRATANTE: 

 

MUNICÍPIO DE SCHROEDER 

Jair Bridaroli 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

T E S T E M U N H A S: 

1ª ____________________________   2ª ____________________________ 

Nome: Vinícius Casanova Oliveira                              Nome: Lilian Darlene Madeira de Oliveira 

CPF nº. 007.455.671-18                             CPF nº. 000.971.020-59 


